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Foi publicado o Decreto-Lei n.º 104/2021, de 27 de 

novembro, que, entre outras alterações, procedeu à 

terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 

31 de agosto [diploma que introduziu a nona alteração 

ao Código dos Contratos Públicos]. 

A alteração efetuada pelo Decreto-Lei n.º 104/2021, 

de 27 de novembro, ao Decreto-Lei n.º 111-B/2017, 

de 31 de agosto, teve por base uma nova redação do 

art. 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de 

agosto, artigo que fixa uma “norma transitória” para a 

utilização de mecanismos de faturação diferentes dos 

previstos no art. 299.º-B do CCP [Faturação 

eletrónica]. 

A nova redação do art. 9.º do Decreto-Lei n.º 111-

B/2017, de 31 de agosto, passa, assim, a prever que 

a utilização de mecanismos de faturação diferentes 

dos previstos no art. 299.º-B do CCP é alargado até 

30 de junho de 2022 para as micro, pequenas e 

médias empresas, definidas nos termos da 

Recomendação 2003/361/CE, da Comissão 

Europeia, de 6 de maio de 2003, e para as entidades 

públicas enquanto entidades cocontratantes. 

Recorde-se que nos termos da Recomendação 

2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 

2003: 

(i) a categoria das médias empresas é constituída 

por empresas que empregam menos de 250 

pessoas e cujo volume de negócios anual não 

excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total 

anual não excede 43 milhões de euros;  

(ii) a categoria das pequenas empresas é 

constituída pelas empresas que empregam 

menos de 50 pessoas e cujo volume de negócios 

anual ou balanço total anual não excede 10 

milhões de euros e  

(iii) a categoria das microempresas é constituída 

pelas empresas que empregam menos de 10 

pessoas e cujo volume de negócios anual ou 

balanço total anual não excede 2 milhões de 

euros. 
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